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Dólar
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Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,998

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,71%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

MERCADO DE TRABALHO

CCJ começa o debate 
sobre escala 6 x 1

Comissão da Câmara realiza, hoje, primeira reunião para decidir a proposta que muda a carga horária do trabalhador. 
Ministro do Trabalho é aguardado para defender o projeto, que tem como relator o oposicionista Paulo Azi (União-BA)

O 
ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, 
será o primeiro convida-
do da Comissão de Cons-

tituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJ) da Câmara dos Deputados, 
para discutir, hoje, o fim da escala 
6x1. Essa será a primeira reunião 
sob o comando do relator Paulo 
Azi (União-BA).

A expectativa para a audiência 
é que Marinho mantenha o dis-
curso defendido na II Conferên-
cia Nacional do Trabalho, realiza-
da em São Paulo, no último dia 3 
de março, quando ele defendeu a 
construção de um amplo diálogo 
entre trabalhadores e empregado-
res juntamente com o Governo pa-
ra viabilizar a aprovação da pauta 
no Congresso Nacional. 

Embora defenda o diálogo, 
Marinho tem posição clara a fa-
vor da redução. Para ele, a eco-
nomia brasileira, atualmente, 
possui condições para avançar 
na redução da jornada máxima 
de trabalho de 44 para 40 horas 
semanais, classificando a medi-
da como um passo decisivo ru-
mo ao fim da escala 6x1. “É evi-
dente que a redução da jorna-
da de trabalho gera impacto nos 
custos das empresas. Mas, segu-
ramente, pode melhorar de for-
ma determinante o ambiente de 
trabalho e as condições de vida 
das pessoas. E temos que apos-
tar no ganho de produtividade 

que vem com investimento em 
tecnologia, em conhecimento e 
com o prazer no trabalho”, afir-
mou o ministro à época.

Pela proposta, no entanto, a re-
dução será realizada de forma gra-
dual, iniciando com 42 horas em 
2027 e somente em 2028 chegan-
do à meta das 40h de serviço em 
regime 5x2.

Para o debate de hoje,  espe-
ra-se argumentação forte, de am-
bos os lados. A deputada Erika 
Kokay (PT-DF) destaca que a 
pauta é “uma das urgências que 
devem estabelecer na Casa a ne-
cessidade de eliminar a jorna-
da 6×1”. Apenas dois dias após o 
Dia Internacional da Mulher, a 
petista ainda pontua que, no ca-
so das mulheres, “a escala não é 
6×1, mas 7 a 0”. “É uma constru-
ção de gênero que estabelece os 
espaços privados, os espaços do-
mésticos e os cuidados domésti-
cos como exclusividade das mu-
lheres”, pontuou Kokay.

Do outro lado, Bia Kicis (PL-
-DF), diretora da Frente Par-
lamentar pelo Livre Mercado 
(FPLM), defende que o debate 
passa pela discussão sobre mo-
dernização das condições de tra-
balho e critica o custo elevado de 
contratação no Brasil.

“Precisamos buscar soluções 
inteligentes, com jornadas mais 
flexíveis e adaptadas à realida-
de de cada setor. Ao mesmo tem-
po, é preciso enfrentar um gran-
de problema: um Estado caro, 
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Marinho defende que a proposta deve ser construída com negociação coletiva entre trabalhadores e empresas
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A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara dos Depu-
tados inicia, hoje, o debate sobre a 
proposta de emenda à Constituição 
que pode alterar a jornada semanal 
de trabalho no país e acabar com a 
escala 6x1. Relator da matéria, o de-
putado Paulo Azi (União-BA) afir-
mou ao Correio que a discussão 
precisa equilibrar dois pontos sen-
síveis: ampliar a qualidade de vida 
dos trabalhadores sem comprome-
ter o nível de emprego. A audiência 
pública marcada para as 14h con-
tará com a presença do ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 
que apresentará a posição oficial do 
governo sobre a proposta.

Quais são os principais pontos 
que o senhor pretende analisar 
no relatório sobre a proposta que 
trata do fim da escala 6x1?

iniciaremos uma discussão ou-
vindo o Ministro do Trabalho (Luiz 
Marinho), que fala pelo governo. O 
objetivo é saber exatamente quais 
pontos o governo defende e se eles 
possuem sugestões de alteração em 
relação ao texto que está sendo apre-
ciado. Queremos entender em quais 
condições o governo se coloca para 
discutir possíveis mudanças; em re-
sumo, o foco é ouvir a posição oficial 
do governo sobre o assunto.

Como o senhor avalia esse 
tema, que está bastante 

polarizado neste ano eleitoral, 
principalmente na Câmara dos 
Deputados e em relação ao 
governo? 

Todos temos a noção de que es-
te é um tema de grande repercussão 
nacional, pois envolve a vida de mi-
lhões de trabalhadores e tem reflexos 
diretos no nível de emprego e no se-
tor produtivo. O fato de estarmos em 
um ano eleitoral impulsiona a discus-
são para que se busque responder à 
sociedade com uma proposta passí-
vel de votação e aprovação. Contudo, 
temos ciência dos riscos de que isso 
se transforme unicamente em uma 
pauta política eleitoral usada de for-
ma demagógica. O desafio é construir 
uma discussão responsável, mesmo 
em um período eleitoral.

O setor produtivo tem 
demonstrado preocupação com 
possíveis impactos econômicos. 
Como equilibrar a melhoria 
das condições de trabalho com 
a necessidade de manter a 
competitividade das empresas?

Essa discussão surgirá fatalmente 
à medida que as audiências públicas 
ocorrerem e as diversas preocupa-
ções chegarem oficialmente à comis-
são. Neste primeiro momento, a ava-
liação da Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) ocorre sob o aspecto re-
gimental e constitucional, analisan-
do se a PEC atinge alguma cláusula 
pétrea que impediria sua tramitação. 
As questões de mérito serão analisa-
das em um segundo momento, caso 

a proposta seja aprovada na CCJ. É 
inevitável que as discussões de mé-
rito também ocorram agora devido à 
importância do debate. Nossa ideia, 
considerando que a matéria tramite 
e seja aprovada na CCJ, é indicar ca-
minhos para que o debate seja apro-
fundado na comissão de mérito, per-
mitindo uma noção perfeita das re-
percussões e das ações necessárias 
para mitigar seus efeitos.

Há espaço para um modelo 
intermediário, como a redução 
gradual da jornada, ou o debate 
caminha para uma mudança 
mais ampla no regime de 
trabalho atual?

A discussão se inicia sobre o que 
foi proposto: a redução da jornada 

de 44 para 36 horas e a mudança 
da escala de 6x1 para 4x35. Embo-
ra a discussão parta dessa base, na-
da impede que ocorram alterações 
na proposta inicial. No entanto, ain-
da não é possível definir qual será o 
modelo final que será construído e 
aprovado pela comissão e, futura-
mente, pelo plenário da Casa.

Quais setores da economia podem 
ser mais afetados caso haja 
alteração na jornada semanal de 
trabalho no Brasil?

Entendo que os setores mais afe-
tados serão aqueles que possuem a 
mão de obra como um insumo deci-
sivo na composição de seus custos de 
produção. Isso inclui microempresas, 
todo o comércio varejista, os setores 

de bares, restaurantes, eventos e o se-
tor de serviços como um todo. Toda 
atividade que tenha um peso grande 
da mão de obra em seus custos sen-
tirá um impacto maior.

As audiências públicas previstas 
na CCJ devem influenciar 
diretamente o conteúdo do 
relatório ou o texto-base da 
proposta já está relativamente 
consolidado?

O texto inicial é voltado a ques-
tões de ordem constitucional, e nos-
sa equipe técnica já está debruça-
da sobre essa análise. Durante as 
audiências públicas, podem surgir 
questionamentos, inclusive em re-
lação a isso, os quais avaliaremos 
com cuidado para apontar os ca-
minhos a serem seguidos. Estamos 
trabalhando na construção do tex-
to, mas atentos a todas as informa-
ções e avaliações levantadas no âm-
bito dessas audiências.

O presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), 
demonstrou interesse em aprovar 
esse texto ainda este ano. Na 
sua avaliação, existe ambiente 
político na Câmara para aprovar 
uma mudança constitucional que 
altere a jornada de trabalho ainda 
em 2026?

Quem define a pauta é o presi-
dente da Casa, geralmente ouvindo 
os líderes partidários. Se ele decidir 
pautar e votar este ano, é bem possí-
vel que vá a voto. Contudo, o grau de 

dificuldade e a viabilidade política 
só poderão ser mensurados ao longo 
do tempo, agora que os debates efe-
tivos começaram. Precisamos sentir 
o apoio à proposta e as dificuldades 
pelo caminho. A partir daí, teremos 
uma noção clara da viabilidade de 
construir uma proposta com amplo 
consenso social; havendo esse con-
senso, haverá condições de apreciar o 
tema no plenário ainda este ano. Caso 
o consenso não seja construído, cabe-
rá ao presidente decidir se, naquelas 
circunstâncias, o projeto deve ser co-
locado em votação.

Na sua avaliação, o fim da 
escala 6x1 pode realmente 
melhorar a qualidade de vida 
dos trabalhadores sem provocar 
aumento de custos e redução de 
empregos, como argumenta parte 
do setor empresarial?

A redução da jornada de trabalho 
é uma pauta histórica dos trabalhado-
res no Brasil e no mundo, sendo dis-
cutida em diversos países atualmen-
te. É inegável que permitir ao traba-
lhador mais tempo com a família e 
lazer melhora sua qualidade de vi-
da. O desafio é fazer isso sem admitir 
a redução salarial e, ao mesmo tem-
po, protegendo os setores que serão 
mais impactados. Não adianta pro-
mover uma ação que traga benefí-
cios, mas que atinja o nível de empre-
go, pois não há trabalhador sem em-
prego. Melhorar a qualidade de vida 
é fundamental, assim como proteger 
os empregos no país.
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"Não adianta melhorar a vida e prejudicar o emprego"

burocrático e que pesa sobre 
quem trabalha e quem contrata”, 
defendeu a deputada.

A FPLM defende um modelo de 
jornada “baseado na liberdade de 
negociação, geração de empregos 
e segurança jurídica”. 

“A Frente enfatiza que não é con-
trária ao debate sobre o tema, pelo 
contrário, apoia mudanças respon-
sáveis que ampliem oportunidades 
e assegurem proteção efetiva ao tra-
balhador, sem prejudicar empregos 
e renda”, diz a frente em nota.

Entidades

A Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) calcula que a re-
dução da jornada 6x1 pode pro-
porcionar um aumento de cus-
to empresarial em até R$ 267 

bilhões ao ano. “Com empre-
gados formais na economia, o 
equivalente a um acréscimo de 
até 7% na folha de pagamentos. 
E vai além, “caso as horas não 
sejam repostas, a redução do li-
mite semanal resultará em que-
da da atividade econômica”, cita 
um estudo da entidade.

Em outra análise, a Confe-
deração Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC) afirma que a medida vai 
gerar um impacto em aproxima-
damente 631 mil empregos for-
mais, podendo ainda elevar o 
preço dos produtos consumidos 
pela população em até 13%, pois, 
a alteração da legislação vai re-
sultar em uma elevação de cus-
tos na ordem de R$ 122,4 bilhões 
por ano, no comércio. 

É preciso enfrentar 
um grande 
problema: um Estado 
caro, burocrático  
e que pesa sobre 
quem trabalha e 
quem contrata”

Bia Kicis (PL-DF), 

deputada federal


